LEI COMPLEMENTAR N.º 036/2005. 

DE 29  DE AGOSTO DE 2005.                                                                                                                                                                                                                                                                                       
"DISPÕE SOBRE AS ALTERAÇÕES DO ARTIGO 74 E ARTIGO 36 E INCLUSÕES DO PARÁGRAFO ÚNICO DESTE ARTIGO; DO PARÁGRAFO 3º DO ART. 60; E PARÁGRAFO ÚNICO DO ART.77,  TODOS DA LEI COMPLEMENTAR  Nº 0033/05 DE 14 DE MARÇO DE 2005 E DÁ  OUTRAS PROVIDÊNCIAS."

DARCI SCHIAVI, PREFEITO MUNICIPAL DE JUMIRIM, ESTADO DE SÃO PAULO, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS;

FAZ SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL APROVOU E EU SANCIONO E PROMULGO  A SEGUINTE LEI:

                    Art. 1º - Os artigos 36, 60, 74 e 77, todos  da Lei Complementar n.º 0033/2005  de 14  de março de 2005, passam a vigorar com  a seguinte redação:

        “Art. 36 – O tempo de serviço considerado pela legislação vigente, para efeito de aposentadoria, será contado como  tempo de contribuição, excluído o tempo fictício.

 Parágrafo Único: Será computado, integralmente, o tempo de contribuição no serviço público federal, estadual, distrital e municipal, prestado sob a égide de qualquer regime jurídico, bem como o tempo de contribuição junto ao Regime Geral da Previdência Social , na forma da lei.”

“Art. 60  ..................................................................................................................  

 §3º - As aposentadorias  concedidas com base no artigo 28 terão a incidência da contribuição previdenciária calculada  sobre a parcela  que supere o dobro do limite máximo estabelecido para os benefícios do Regime Geral  de Previdência Social, especificado no § 2º.”

“Art. 74 – Ressalvado o direito de opção à  aposentadoria pelas normas estabelecidas pelos artigos 30, 69 e 71 desta Lei, o servidor da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, que tenha ingressado  no serviço público até  16 de dezembro de 1998 poderá aposentar-se  com proventos integrais, desde que preencha , cumulativamente, as seguintes condições:

I - trinta e cinco anos de contribuição, se homem , e trinta anos de contribuição, se mulher; 

II  - vinte e cinco anos de efetivo exercício no serviço público, quinze  anos de carreira e cinco anos  no cargo em que se der  a  aposentadoria;

III  - idade mínima resultante da redução, relativamente aos limites do artigo 30 ítem III desta Lei, de um ano de idade para cada ano de contribuição que exceder a condição prevista no inciso I do caput deste artigo.

Parágrafo Único . Aplica-se ao valor dos  proventos de aposentadorias concedidas com base neste artigo o disposto no § 1.º e § 2.º, do Artigo 71, desta Lei, observando-se igual critério de revisão às pensões derivadas dos proventos de servidores falecidos que tenham se aposentado em conformidade com este artigo.”

“Art. 77....................................................................................................................                            

Parágrafo Único . Não serão computadas, para efeito dos limites remuneratórios de que trata este artigo, qualquer parcela de caráter indenizatório, assim definida  pela legislação  em vigor em 31 de Dezembro de 2003, data da publicação de Emenda Constitucional nº 41”.

Art. 2º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º -  Revoguem-se as disposições em contrário.

Art. 4º-  As despesas   com a execução da presente lei, correrão á conta das verbas consignadas no orçamento, suplementadas se necessário.

             Prefeitura Municipal, em 29  de Agosto de 2005.

                                 Darci Schiavi

                               Prefeito Municipal

                           Publicada  no átrio da Prefeitura na data supra.

                                                     Milton Motta

                           Diretor do  Depto de Administração e Assuntos Jurídicos
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